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Resumo
Este estudo estabelece uma relação entre 
desigualdade territorial, espaço político 
local, municipalização, políticas públicas 
de cultura e gestão municipal para a 
construção de um conceito de cidadania 
cultural. Busca-se construir uma 
explicação a partir de estudos empíricos 
sobre o processo de municipalização 
e institucionalização da cultura nos 
Territórios de Identidade Recôncavo 
Baiano e Região Metropolitana de 
Salvador, no Estado da Bahia, para a 
construção de uma cidadania cultural. 
Trata-se de uma pesquisa exploratória, 
apoiada metodologicamente em 
documentação direta e indireta. 
Realizaram-se trabalhos de campo 
no recorte geográfico do estudo 
para a aplicação de entrevistas 
semiestruturadas com os gestores 
culturais, o que busca dar voz não só aos 
agentes sociais envolvidos no processo. 
Palavras-chave: cidadania cultural, 
espaço político, município, 
municipalização, sistema municipal  
de cultura.
Resumen
Este estudio establece una relación 
entre desigualdad territorial, espacio 
político local, municipalización, 
políticas públicas de cultura y gestión 
municipal para la construcción de un 
concepto de ciudadanía cultural. Se 
busca construir una explicación desde 
estudios empíricos sobre el proceso de 
municipalización e institucionalización 
de la cultura en los Territorios de 
Identidad del Recóncavo Bahiano y 
Región Metropolitana de Salvador, en 
el Estado de Bahia, para la construcción 
de una ciudadanía cultural. Se trata de 
una investigación exploratoria, apoyada 
metodológicamente en documentación 
directa e indirecta. Se ha realizado 
trabajo de campo en la zona de estudio 
para la aplicación de entrevistas 
semiestructuradas con los gestores 
culturales, lo que buscó dar voz a otros 
agentes involucrados en el proceso. 
Palabras clave: ciudadanía cultural, 
espacio político, municipio, 
municipalización, sistema municipal  
de cultura.
Abstract
This study establishes a relationship 
between territorial inequality, local 
policy space, municipalization, public 
policies on culture, and municipal 
management for the construction of 
a concept of cultural citizenship. The 
objective is to construct an explanation 
on the basis of empirical studies of 
the process of municipalization and 
institutionalization of culture in the 
Territories of Identity Reconcavo 
Baiano and Metropolitan Region of 
Salvador in the State of Bahia, for the 
construction of a cultural citizenship. 
This was an exploratory research 
project, methodologically based on 
direct and indirect documentation. 
In order to include individuals other 
than the social agents involved in 
the process, field work was done in 
the geographic area of the study in 
order to carry out semi-structured 
interviews with the cultural managers.
Keywords: cultural citizenship, policy 
space, town, municipalization, municipal 
cultural system.
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Introdução
Uma pesquisa atenta aos periódicos geográficos de 
divulgação no âmbito nacional permite afirmar que o 
município, enquanto espaço político local, ainda não 
faz parte da agenda de estudos de muitos geógrafos 
brasileiros, o que deixa claro o pouco interesse que este 
tema tem despertado na maioria dos acadêmicos.
Na literatura geográfica contemporânea é tarefa 
mais difícil ainda encontrarmos pesquisas que tenham 
o município como escala do fenômeno político institu-
cional e o seu papel como espaço político para aplicação 
de determinadas políticas públicas essenciais ao acesso 
aos direitos sociais inscritos na cidadania. O município 
é aqui defendido como a escala política mais próxima 
dos cidadãos. É, portanto, nessa escala local em que 
ocorre o exercício concreto da cidadania, pois é nele 
que as políticas públicas se concretizam. 
As políticas públicas locais, especialmente as de cul-
tura, também são pouco privilegiadas nas pesquisas 
geográficas. É nesse sentido que se procurará eviden-
ciar aqui, a relação entre política pública, espaço políti-
co institucional e prática da cidadania. 
O foco de análise é o processo de institucionalização 
e municipalização da cultura no Estado da Bahia, a par-
tir do ano de 2007, o qual é apontado nos discursos 
governamentais como um “novo” modelo de desenvol-
vimento de políticas públicas, que objetiva concretizar 
o exercício da cidadania cultural em todo o Estado a 
partir da criação da regionalização do Estado em Terri-
tórios de Identidade Cultural (figura 1).
A “nova” política pública de cultura formulada pela 
Secretaria de Cultura do Estado da Bahia — doravan-
te, Secult-Ba tem como diretriz básica a instituciona-
lização da cultura nos municípios. De acordo com a 
Secult-Ba, o objetivo principal é o de promover o des-
envolvimento sociocultural local por meio da criação 
de um lastro institucional, da descentralização de re-
cursos e investimentos, além da democratização dos 
processos de formulação e implementação das polí-
ticas culturais. Assim, essa política é colocada pelo 
governo estadual como o âmago do processo de desen-
volvimento territorial mais justo e equilibrado entre as 
diferentes unidades administrativas do Estado a partir 
do reforço das municipalidades. 
A institucionalização e a municipalização da cultura 
têm como pilar a constituição de um Sistema Munici-
pal de Cultura — doravante, SMC, composto por alguns 
elementos estruturantes essenciais, a saber: Plano Mu-
nicipal de Cultura, Conselho Municipal de Cultura e 
Fundo Municipal de Cultura. 
De acordo com a prática discursiva do Estado, a 
organização e o fortalecimento dos SMC têm como 
principal objetivo a consolidação da área cultural nas 
municipalidades: municipalização da cultura por meio 
da sensibilização da gestão municipal e dos dirigentes 
locais de cultura, bem como dos demais agentes pú-
blicos e agentes culturais (artistas), o que valorizaria 
a percepção da cultura como um vetor de desenvolvi-
mento econômico e social (Borges 2012). 
A consolidação dos sistemas de cultura nos municí-
pios assume, assim, uma posição central na construção 
de políticas públicas participativas, a partir da am-
pliação da participação social no espaço político, com a 
criação de novos espaços de diálogo e negociação entre 
Estado e sociedade civil organizada. 
Essas estratégias políticas, como têm sido veicula-
das, são, a nosso ver, um importante instrumento para 
a formatação de políticas públicas que transcendam as 
gestões e instabilidades políticas, ou seja, garantam a 
continuidade dos projetos, independentemente do ges-
tor. No entanto, para uma afirmação dessa natureza, 
exige-se uma análise crítica mais apurada sobre o seu 
desenvolvimento. 
O estudo também realiza uma investigação sobre 
a distribuição territorial das instituições culturais nos 
municípios, aquelas essenciais para o acesso da po-
pulação local aos direitos culturais inscritos na Cons-
tituição Federal Brasileira de 1988. Acredita-se que o 
exercício concreto da cidadania é afetado pela territo-
rialização desigual dessas instituições, como ocorre nos 
recortes da pesquisa. 
Nesse sentido, este trabalho faz uma análise críti-
ca aplicada ao processo de formação e implantação dos 
SMC, isto é, do processo de municipalização da cultura 
nos Territórios de Identidade Recôncavo (figura 2) e re-
gião metropolitana de Salvador (figura 3), no Estado da 
Bahia. Avalia os limites, possibilidades, avanços e desa-
fios dessa política cultural, além de destacar a cultura 
enquanto um fator de desenvolvimento econômico e 
sociocultural. 
Municipalização da gestão pública: o caso 
dos sistemas municipais de cultura
O processo de municipalização da gestão pública está 
atrelado à descentralização dos papéis do Estado e à 
mudança de escala territorial de condução das políticas 
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Figura 1. Mapa: Territórios de Identidade da Bahia.
Fonte: SEPLAN 2013.
sociais, em decorrência da promulgação da Constituição 
Federal Brasileira de 1988, como resume Barbosa:
[...] com a promulgação da Constituição, os municí-
pios brasileiros foram outorgados como novas centra-
lidades de execução de políticas sociais, tendo em vista 
a consideração estratégica da “proximidade do cidadão 
com o governo local”. Ou seja, desde o período citado, a 
descentralização da gestão de políticas sociais se tornou 
um marco institucional no país. (Barbosa 2010, 2)
A descentralização da gestão do Estado, durante 
o período de regime militar no Brasil (1964-1985), foi 
uma das bandeiras político-ideológicas dos movimen-
tos sociais, que cada vez mais passaram a questionar o 
caráter centralizador e autoritário de execução de um 
poder discricionário. 
É com base nessa perspectiva que autores como Fon-
seca, Silva e Vieira (2010) e Barbosa da Silva, Jaccoud y 
Beghin (2009) destacam que a Constituição de 1988 pro-
moveu o surgimento de inovações institucionais descen-
tralizadoras, ao conceder uma maior autonomia política, 
administrativa e financeira aos estados e municípios, e 
reconhecer estes últimos como entes federativos.
Nesse contexto, o município consolidou-se como 
uma escala política importante (Azevedo 2012), pois 
passou a ser reconhecido como um ente federativo com 
grande autonomia na tomada de decisões; passou a 
exercer novas funções e papéis políticos. São por esses 
e outros motivos que esse assunto constitui-se como 
tema de extrema relevância para os estudos geográfi-
cos, na perspectiva de uma nova geografia política (Bar-
bosa 2010; Castro 2003). 
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A esfera municipal, devido às suas características 
constitucionais, torna-se um “espaço político institu-
cional por excelência” (Castro 2003, 2010) e é sugerido 
por Castro (2012, 45) como uma “possibilidade tanto 
conceitual quanto empírica para a geografia”. É o ente 
territorial e a escala geográfica mais adequados para a 
aplicação de determinadas tipologias de serviços públi-
cos essenciais à realização da cidadania (Santos 2007a). 
Dessa forma, os princípios de descentralização 
e mudança na escala territorial de decisão e de ação 
governamental estão intimamente associados ao de 
municipalização das políticas públicas e, portanto, ao 
reconhecimento do espaço político local como a escala 
geográfica mais adequada para o planejamento, gestão, 
coordenação e execução de políticas públicas. 
Dentro desse contexto, criou-se uma enorme ex-
pectativa sobre a descentralização e a consolidação da 
escala local, isto é, do município enquanto espaço polí-
tico para a garantia e a promoção de direitos e justiça 
social para, assim, superar desigualdades sociais, como 
salienta Carvalho:
A municipalização não é apenas expressão de uma re-
forma do Estado para reduzir custos e desresponsabilizar 
o Estado na garantia de serviços de direito dos cidadãos. 
É necessária para criar uma governança pautada na par-
ticipação e democratização da coisa pública e, sobretudo, 
pautada na produção de uma gestão territorial de proximi-
dade, integralizando atenções ao cidadão com desenvolvi-
mento local. (Carvalho 2006 apud em Barbosa 2010, 4)
Conforme evidenciado nas palavras de Carvalho 
(2006 apud em Barbosa 2010), associada à intenção 
política de descentralização e municipalização está a 
aposta na democratização e participação cidadã na coi-
sa pública. Haja vista que o estabelecimento de uma 
interlocução entre sociedade civil e poder público, no 
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âmbito da formulação, execução e gestão das ações per-
mite um maior controle social para com o Estado. 
Ainda nesse contexto, o processo de descentrali-
zação apontava para uma nova forma de gestão e exe-
cução de políticas públicas, destaca Raichelis:
Instituindo uma hierarquia verticalizada, através da 
articulação das secretarias, conselhos, planos e fundos, 
imprimindo uma nova lógica que partiria de baixo para 
cima, ou seja, dos municípios para os estados, destes para 
a União. Ao mesmo tempo em que permite uma articu-
lação horizontal através da relação usuários, trabalhado-
res e prestadores de serviços. (Raichellis 1998, 121)
De acordo com a legislação brasileira, é responsa-
bilidade do poder local, representado pelo município, 
atuar no planejamento e gestão da política pública de 
cultura local. Dessa forma, o Sistema Municipal de 
Cultura é uma interessante estratégia de descentrali-
zação do processo de formulação e implementação de 
políticas de cultura, com base na institucionalização e 
municipalização dessas políticas, por meio do reforço 
das municipalidades —poder local— no processo de 
gestão pública. 
O sistema municipal de cultura (smc)
O Ministério de Cultura instituiu em 2010 o Siste-
ma Nacional de Cultura (SNC), um instrumento que 
possibilita a articulação entre os três entes públicos: 
federal, estadual e municipal. No que tange às políticas 
públicas culturais, este objetiva:
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[...] formular e implementar políticas públicas de 
cultura, democráticas e permanentes, pontuadas entre 
os entes da federação e a sociedade civil, promovendo o 
desenvolvimento —humano, social e econômico— com 
pleno exercício dos direitos culturais e acesso aos bens e 
serviços culturais. (Ministério da Cultura 2010)
O SNC também assume uma importância estratégi-
ca, pois é “[...] o instrumento mais eficaz para respon-
der a esses desafios através de uma gestão articulada e 
compartilhada entre Estado e Sociedade”, por meio da 
integração dos três níveis de Governo para uma “[...] 
atuação pactuada, planejada e complementar, seja de-
mocratizando os processos decisórios intra e intergo-
vernos e, principalmente, garantindo a participação da 
sociedade de forma permanente e institucionalizada”. 
(SNC, Conselho Nacional de Política Cultural, Secre-
taria de Articulação, Ministério da Cultura e Brasil – 
Governo Federal 2010, 13)
O Ministério da Cultura (MinC), por meio do Conse-
lho Nacional de Política Cultural, prevê, com a criação e 
consolidação do Sistema Nacional de Cultura, construir 
uma estratégia comum para implementação dos siste-
mas municipais e estaduais de cultura.
Os Sistemas Estadual e Municipal de Cultura se 
transformaram nas principais diretrizes no campo das 
políticas culturais. Resultam de um processo de articu-
lação, gestão e promoção conjunta de políticas entre os 
entes federativos e a sociedade civil; com isso, visam à 
promoção do desenvolvimento cultural, de forma des-
centralizada, e incentivam a implantação de um mode-
lo de gestão cultural que promova a sustentabilidade 
das ações de desenvolvimento sociocultural nos Terri-
tórios de Identidade do Estado da Bahia. 
Através de seu próprio aparato institucional e orgâni-
co, o Sistema Estadual de Cultura está tecendo uma rede 
de articulação permanente com os sistemas municipais, 
entidades e movimentos artístico-culturais da sociedade 
civil, com a finalidade de compartilhar e intercambiar in-
formações, facilitar a gestão, o fomento e a participação de 
atores sociais na formulação, execução, acompanhamento e 
avaliação das políticas públicas culturais. (Secult-Ba 2009, 7)
A máxima da política territorial desenvolvida no 
Estado da Bahia é a descentralização da ação do Estado 
nas unidades territoriais mais favorecidas em gestões 
anteriores, para, assim, democratizar e interiorizar as 
políticas públicas, recursos e investimentos nas áreas 
historicamente menos favorecidas. 
Desde então, a Secult-Ba afirma trabalhar na arti-
culação e formação de redes entre as representações da 
sociedade civil e o poder público, em todas as suas esca-
las de atuação. O discurso oficial da Secretaria é de uma 
gestão pública articulada da cultura. Segundo o órgão, 
também vem trabalhando na criação de uma estrutura 
que possibilite a sua atuação em todo o Estado.
A Secult-Ba afirma estar trabalhando na gestão e 
na institucionalização da cultura por meio do recorte 
municipal e do desenvolvimento territorial desta. As 
suas ações objetivam estimular a criação de Sistemas 
Municipais de Cultura e fazer com que os municípios 
compartilhem atribuições com os governos estadual e 
federal para, assim, potencializar a aplicação de recur-
sos e a operacionalização da política cultural, com a ins-
titucionalização da cultura nos municípios. 
A constituição de Sistemas Municipais de Cultura é 
uma ação de natureza técnica e política para o planeja-
mento e gestão da cultura de forma integrada, poten-
cializando a atuação de organismos municipais, suas 
interações com os movimentos culturais promovidos pe-
las comunidades e as relações do município com o Estado 
e a União. (Secult-Ba 2009, 8)
De acordo com a Secult-Ba (2009), a política cultural 
formulada pela secretaria tem dado grande atenção à im-
plantação do Sistema Estadual de Cultura —doravante 
SEC -(Planos Municipais de Cultura, Conselhos Muni-
cipais de Cultura e Fundos Municipais de Cultura)—, 
devido à sua importância enquanto instrumento de pla-
nejamento, execução e avaliação da política cultural.
O SEC é uma transposição de um modelo adotado 
em nível federal para o estadual; está intimamente li-
gado ao SNC e constitui-se numa articulação em rede 
das instituições públicas e organizações da sociedade 
civil, para a execução das políticas de desenvolvimento 
territorial. 
Para a sua efetivação, torna-se necessária a criação 
de instrumentos operativos, instâncias de gestão, bem 
como outros elementos, por exemplo: 
•	  Órgão de Cultura —um órgão gestor de cultura;
•	  Conferências de Cultura;
•	  Conselho de Política Cultural;
•	  Sistemas Setoriais de Cultura;
•	  Sistemas de Informações e Indicadores Culturais;
•	 Plano de Cultura;
•	 Programa de Formação e Qualificação em Cultura;
•	 Instrumento de Fomento e Financiamento— 
Fundo de Cultura.
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Os instrumentos operativos básicos (Conselho de 
Cultura, Plano de Cultura e Fundo de Cultura), além das 
Conferências Municipais de Cultura, são os elementos-
chave e essenciais à concretização dos SMC, pois estes 
engendram a atuação sistêmica e dinamizam os demais 
elementos constitutivos do sistema. 
As conferências constituem-se em espaços políti-
cos abertos à participação popular, em articulação com 
o poder público, para se pensar, discutir e formular 
propostas de políticas públicas. Numa conferência pú-
blica, os participantes dialogam e aprovam sugestões 
(propostas e diretrizes), encaminhadas às instâncias 
administrativas do governo.
A realização das conferências deve ser regida pelos 
princípios básicos da democracia (liberdade, comunidade, 
igualdade e autonomia), ter um caráter participativo efe-
tivo, pois a sua prática deve suplantar, de certa forma, as 
antigas formas autoritárias de se fazer políticas públicas.
Os Conselhos Municipais de Cultura são órgãos co-
legiados, de composição paritária de representantes 
da sociedade civil e poder público. São instâncias com 
funções propositivas, opinativas, consultivas, estimu-
ladoras e fiscalizadoras de políticas culturais no âmbito 
do município, por exemplo, na elaboração e condução 
do Plano Municipal de Cultura:
É através deste organismo de democratização da área 
cultural, que se constrói um amplo pacto político, envol-
vendo autoridades públicas, agentes políticos, agentes 
econômicos, técnicos, indivíduos e grupos, com o objetivo 
de promover e potencializar o desenvolvimento artístico-
cultural da municipalidade. (Secult-Ba 2009, 11)
Além da supervisão e fiscalização do Fundo Mu-
nicipal de Cultura, também compete ao Conselho de 
Cultura outras responsabilidades, conforme resume a 
Secult-Ba (2009, 11):
I. Formular políticas e diretrizes para o Plano Muni-
cipal de Cultura;
II. Apreciar, aprovar e acompanhar a execução do Pla-
no Municipal de Cultura;
III. Garantir a cidadania cultural como direito de aces-
so e fruição dos bens culturais, de produção cultural e de 
preservação das memórias histórica, social, política, ar-
tística, paisagística e ambiental;
IV. Apreciar o regulamento e supervisionar, acom-
panhar e fiscalizar as ações do Fundo de Cultura.
Enquanto instrumento de gestão, o Plano é um do-
cumento formal, resultante de um processo de planeja-
mento que deve expressar objetivos, metas e programas 
para o desenvolvimento de determinadas ações:
Embora elaborado sob liderança do poder executivo 
municipal, através de seu órgão de cultura, e com am-
pla participação do Conselho Municipal de Cultura, o 
Plano deve servir à comunidade e não aos seus autores 
oficiais, exigindo, para a sua construção, o envolvimento 
e atuação de segmentos representativos da cultura local. 
Esse método de trabalho irá assegurar a legitimidade ao 
processo e permitirá um amplo pacto político entre inú-
meros atores, gerando perspectiva de continuidade das 
políticas públicas voltadas para a área, independente de 
mudanças periódicas de governo. (Secult-Ba 2009, 17)
O Plano Municipal de Cultura deverá incorporar 
as informações obtidas na Conferência de Cultura do 
município; realizar uma caracterização da localidade: 
reunir um conjunto de dados e informações (aspectos 
históricos, físicos e geográficos, demográficos e so-
ciais); conhecer a realidade da cultura no município: 
diagnóstico cultural (identificar os desafios para o des-
envolvimento da cultura municipal); além de apontar 
diretrizes (linhas de orientação para os programas e 
ações) e programas estratégicos.
Para o desenvolvimento das atividades culturais, 
necessita-se de apoio financeiro (investimentos e re-
cursos), através da ação de instrumentos de fomento 
e financiamento, por exemplo, um Fundo —mecanis-
mo de extrema importância para o financiamento de 
projetos e atividades, que possibilita assim, sua plena 
realização—:
O Fundo de Cultura é um importante mecanismo de 
financiamento de projetos e atividades culturais, poden-
do ser constituído por vinculação à receita líquida, até o 
teto de 0,5% como prevê o art. 216 da Constituição Fede-
ral, e podendo também ser constituído de dotações orça-
mentárias do próprio município, contribuições e aportes 
de recursos oriundos dos governos estadual e federal, 
contribuições e doações de setores privados e empresa-
riais, e por arrecadação de preços públicos cobrados pela 
prefeitura e outros. (Secult-Ba 2009, 22)
Sabe-se que, em alguns municípios os orçamentos 
públicos são escassos e insuficientes, a maior parte des-
ses advém da União. Este é um dos argumentos para 
falta de prioridade e prestígio dado pelo poder pú-
blico local à cultura. A percepção do potencial gerado 
pela cultura como um fator desenvolvimento econô-
mico e social por parte dos gestores municipais é de 
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fundamental importância para uma mudança definiti-
va desse diagnóstico. A criação do Fundo Municipal de 
Cultura coloca-se como uma alternativa financeira para 
o campo cultural, de modo a assegurar a possibilidade 
de produção cultural pelos indivíduos, isto é, o direito à 
cultura, inscrito na Constituição de 1988. 
Com a criação do Fundo, o governo municipal certa-
mente terá mais facilidade para apoiar, fomentar e impul-
sionar a produção cultural local, dinamizar e movimentar 
as expressões artísticas em geral e a economia da cultura. 
O Fundo estará vinculado ao Órgão Oficial de Cultura do 
Município, cujo Titular será o seu gestor e ordenador de 
despesas. A seleção de projetos deve ser feita mediante 
a realização de editais e demais mecanismos públicos de 
seleção, com regras bem definidas, inclusive com a indi-
cação de critérios claros e objetivos, para garantir acessi-
bilidade a todos os proponentes. (Secult-Ba 2009, 22)
Território e cidadania: as desigualdades 
socioespaciais no território brasileiro
Sabe-se que as diferenças internas num território, se-
jam econômicas, sociais ou culturais, são resultantes de 
um processo de ocupação, construção e organização do 
espaço por meio do trabalho, pelos grupos sociais. O 
espaço geográfico é assim criado/produzido, reproduzi-
do e organizado de maneira diferenciada no tempo, por 
meio do trabalho —ativo social—. 
A questão histórica das desigualdades socioespa-
ciais no território brasileiro foram engendradas por 
ações de cunho político. São elas sujeito e objeto de 
decisões políticas. Os seus desníveis espaciais são: pro-
duto político e fator da política, uma vez que foram 
construídos/produzidos e organizados histórica e po-
liticamente (Castro 1992).
A constituição do Estado-nação brasileiro e a orga-
nização política do território nacional são resultados 
concretos da dinâmica de ocupação do território, da 
organização das sociedades locais, dos conflitos de in-
teresses e das decisões políticas. Assim, a sua configu-
ração espacial atual, caracterizada por fortes desníveis 
e contrastes espaciais (desigualdades regionais), foram 
produzidas historicamente pelas relações sociais (ten-
sões e conflitos) entre Estado (ator institucional) e ato-
res sociais, materializadas e territorializadas no espaço.
Esses desníveis espaciais inerentes ao território 
brasileiro, como, por exemplo, as disparidades na dis-
tribuição da renda, o acesso desigual ao mercado de 
trabalho, à educação, aos bens e equipamentos cultu-
rais, aos serviços de infraestrutura, se colocam como 
entraves para o exercício pleno da cidadania pelos seus 
habitantes. 
Porém, as decisões políticas que visam exercer o 
controle dos conflitos tendem a organizar o território 
da forma mais adequada aos interesses e às formas de 
vida de todos, dos mais influentes ou daqueles que de-
têm o poder.
A territorialização das instituições públicas buro-
cráticas, das decisões no que concerne à localização das 
agências governamentais e à distribuição e alocação de 
recursos públicos e privados são vetores de organização 
territorial. Estabelece-se, então, um vínculo inexorável 
entre o problema das condições materiais necessárias 
ao exercício da cidadania e as desigualdades socioespa-
ciais num determinado território.
A formulação e a implementação de políticas públi-
cas são, ou pelo menos devem ser, a expressão material 
da tentativa de controlar e minimizar os conflitos, pois 
são instrumentos de intervenção no espaço —(re) orga-
nização territorial—. Nesse sentido, a disponibilidade e 
a localização de um aparato institucional a serviço da 
população é expressão de decisões políticas e, ao mes-
mo tempo, é a condição de oferta de políticas públicas. 
Nessa perspectiva, compartilhamos das ideias de 
Castro (2010, 2011), ao defender que “a cidadania tem 
uma forte dimensão espacial, o que a torna uma ques-
tão para a geografia” e, de Serpa (2011, 38), ao sustentar 
que se há alguma “especificidade do conhecimento geo-
gráfico relativo às políticas públicas, ela está na dimen-
são espacial” (Castro 2010, 199).
Tanto os direitos, inscritos no conceito [de cidada-
nia], como o acesso a eles emergem da relação entre o 
território e as instituições sociais e políticas que media-
tizam as lógicas que presidem a diferenciação da distri-
buição espacial da produção de riqueza e a repartição dos 
seus benefícios. (Castro 2010, 200)
Assim como Serpa (2011), acreditamos que a geogra-
fia pode se pronunciar e contribuir para a formulação e 
implementação de políticas públicas no território na-
cional. De acordo com o estudioso:
A Geografia tem muito a colaborar e a dizer também 
na questão da articulação de escalas e recortes espaciais, 
muitas vezes ignorada ou relegada a um segundo plano, 
quando se trata de políticas públicas que buscam articu-
lar programas com participação de diferentes níveis de 
governo no país. (2011, 38)
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Considerar o espaço geográfico como categoria de 
análise do problema da cidadania no Brasil é a proposta 
de Milton Santos em O espaço do cidadão. Ao tratar da 
questão da cidadania no território nacional pelo ângulo 
geográfico, Santos defende um modelo cívico formado 
por dois componentes: a cultura e o território.
O componente cívico supõe a definição prévia de uma 
civilização, isto é, a civilização que se quer, o modo de 
vida que se deseja para todos, uma visão comum do mun-
do e da sociedade, do indivíduo enquanto ser social e de 
suas regras de convivência. (2007a, 17)
O componente territorial supõe, de um lado, uma 
instrumentação do território capaz de atribuir a todos 
os habitantes aqueles bens e serviços indispensáveis, não 
importa onde esteja a pessoa; e, de outro lado, uma ade-
quada gestão do território, pela qual a distribuição geral 
dos bens e serviços públicos seja assegurada. (2007a, 18)
Acredita-se que a política pública social é instru-
mento de garantia, promoção e reparação de direitos 
sociais e que existe uma relação inexorável entre a 
“prática cidadã e o uso do território como condição da 
democracia” (Barbosa 2010). Nessa concepção é funda-
mental compreender o território como:
[...] o lugar em que desembocam todas as ações, todas 
as paixões, todos os poderes, todas as forças, todas as fra-
quezas, isto é, onde a história do homem plenamente se 
realiza a partir das manifestações da sua existência. […] 
O território não é apenas o conjunto dos sistemas natu-
rais e de sistemas de coisas superpostas; o território tem 
que ser entendido como o território usado, não o territó-
rio em si. O território usado é o chão mais a identidade. 
A identidade é o sentimento de pertencer àquilo que nos 
pertence. (Santos 2007a, 13-14)
Castro, em suas reflexões sobre a dimensão espa-
cial da cidadania, tem como base duas perspectivas. 
Na primeira, considera a cidadania enquanto prática 
do cotidiano social que ocorre no território. A segunda 
perspectiva é
[...] a de que esta prática é influenciada pelo arcabou-
ço institucional à disposição do cidadão [...]. O espaço 
brasileiro é marcado por fortes disparidades: de po-
voamento, de atividades produtivas, de distribuição de 
renda, de educação, de equipamentos sociais etc., além de 
ser recortado em unidades federativas —estados e muni-
cípios— de tamanhos muito variados. Esta diferenciação 
existe também em relação à disponibilidade de equipa-
mentos sociais à disposição da sociedade e em relação 
às características dos espaços políticos que reúnem as 
condições essenciais para que a cidadania seja exercida. 
(Castro 2003, 9)
No Brasil, a existência formal de direitos sociais, 
civis e políticos garantidos por lei e inscritos na Cons-
tituição da República, bem como as possibilidades de 
exercê-los são afetados por profundas desigualdades 
que atravessam o território nacional.
Nesse sentido, do ponto de vista legal, para que os 
direitos assegurados pela constituição sejam plena-
mente usufruídos, é preciso haver a condição de exis-
tência de uma base infraestrutural do Estado. No dizer 
de Mann apud Castro, “é a rede institucional no terri-
tório nacional que concretiza o exercício da cidadania 
assegurado por lei” (2003, 11).
A consagração da cidadania, portanto, requer o res-
peito ao indivíduo, desde os princípios gerais (univer-
sais) até aqueles mais particulares, ou seja, um corpo 
de direitos concretos e individualizados; como aponta 
Santos: “Direito a um teto, à comida, à educação, à saú-
de, à proteção contra o frio, a chuva, as intempéries; 
direito ao trabalho, à justiça, à liberdade e a uma exis-
tência digna” (2007a, 19).
Na cultura política ocidental contemporânea, a de-
mocracia moderna tem os direitos civis, políticos e so-
ciais como base, nos quais se assenta a cidadania —o ser 
cidadão—. De acordo com Castro, os direitos civis são:
[...] aqueles fundamentais à vida, à liberdade, à pro-
priedade, à igualdade perante a lei, garantindo a vida em 
sociedade; os direitos políticos que definem as normas, os 
limites da ação coletiva e individual e garantem a partici-
pação no governo da sociedade e os direitos sociais como 
garantia de acesso à riqueza coletiva através do direito à 
educação, à saúde, à aposentadoria, ao trabalho e ao salá-
rio justo. (Castro 2003, 12)
Esses direitos se configuram naquilo considerado 
como sendo os elementos essenciais à justiça social, 
conjunto de ações — “organização e a gestão do es-
paço sendo instrumentais a uma política efetivamente 
redistributiva […] para a totalidade da população, não 
importa onde esteja cada indivíduo” (Santos 2007a, 18).
A cidadania é um conjunto de práticas políticas e 
sociais (direitos e deveres), que variam no tempo e no 
espaço, como afirma Castro:
A cidadania é constituída por um conjunto de direitos 
e deveres garantidos pela lei, mas que se realizam neces-
sariamente nas práticas do cotidiano social, inscritas no 
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tempo e no espaço. Estas práticas ancoram-se no aparto 
institucional à disposição da sociedade através do seu te-
rritório. (2003, 8)
Em outras palavras, o acesso aos direitos sociais, 
políticos e civis ou o exercício concreto da cidadania é 
afetado pela distribuição territorial desigual dos equi-
pamentos sociais à disposição da sociedade. 
Para Castro, “a existência das condições materiais 
para o exercício da cidadania” continuam sendo “a 
questão central para os países que não alcançaram uma 
ubiquidade territorial das instituições que garantem 
ao cidadão o exercício dos seus direitos”, como no caso 
brasileiro (2003, 8-9).
No Brasil, como na maioria dos países de demo-
cracia retardada, as condições de suporte material do 
espaço, “numa situação de profundas disparidades so-
ciais e regionais”, afetam a cidadania enquanto direito, 
prática e ação (Castro 2003, 11).
O problema das instituições e da sua territorialidade 
constitui-se no âmago da análise geográfica sobre as con-
dições estruturais (bases institucionais) para a realização 
da cidadania. O estudo dessa questão permite revelar 
os complexos institucionais presentes num território.
Concebemos como instituição um conjunto de 
agências e órgãos públicos, aparato judiciário e legal 
—instituições políticas, econômicas e sociais—. Elas 
são permeadas por uma intencionalidade política: 
Moldadas pela história, ou seja, são constituídas pe-
las organizações, mas também pelos interesses e objeti-
vos sociais que conduzem estas organizações em direção 
a fins específicos, em espaços e tempos particulares. (Put-
nam apud em Castro 2003, 14)
A densidade institucional —o número, a diversida-
de e a qualidade das instituições numa determinada lo-
calidade do território— constituem-se numa condição 
para a prática da cidadania. Os diferentes e desiguais 
arranjos espaciais dos complexos institucionais são 
também problema de localização. 
[…] é a inserção territorial das instituições, corpo-
rificadas nas organizações, que confere as condições de 
acesso aos direitos sociais. Ou seja, enquanto o exercício 
de direitos civis e políticos requer fundamentalmente um 
aparato judiciário adequado, o exercício de direitos so-
ciais requer uma base infra-estrutural mais ampla e mais 
dispersa pelo território, apoiada nas instituições públicas 
que garantam a oferta e o acesso aos serviços onde o ci-
dadão está. (Castro 2003, 12)
Nesse sentido, os espaços institucionais são de vital 
importância à territorialidade da ação social e, por ou-
tro lado, as instituições constituem-se na própria terri-
torialização das ações de direito e justiça social. 
A esfera municipal e a construção 
da cidadania cultural
Em seu estudo sobre divisão municipal e o exercício 
da cidadania, Azevedo apresenta alguns elementos, os 
quais fazem do município brasileiro “uma peculiarida-
de como espaço político”, isso se deve à sua “autonomia 
política, poder de legiferar e arrecadar impostos” (2012, 
26). O município brasileiro é uma escala política e, por-
tanto, não convém que ele seja desconsiderado nas in-
vestigações geográficas que tratam da relação entre o 
espaço e a política.
Castro (2010) nos lembra que é nessa escala que as 
políticas públicas são concretizadas e, assim, constitui-
se no espaço político mais próximo dos cidadãos. Nesse 
sentido, Azevedo (2012) defende que “a importância 
do município no Brasil é significativa, a partir do mo-
mento que ele é também [...] o lugar do aprendizado 
da cidadania e da democracia —do exercício do direito 
político e do acesso às políticas públicas” (Castro apud 
em Azevedo, 2012, 27).
Enquanto objeto de estudo geográfico o município 
pode ser “[...] o espaço que favorece o fortalecimento 
dos vínculos horizontais, a solidariedade social e o des-
envolvimento do capital social” (Castro 2010, 36). Com-
preendê-lo dessa forma é de fundamental importância 
para que se possa estabelecer uma relação entre aquele 
e as políticas públicas que serão aqui tratadas. 
Essa relação é essencial para a construção daquilo 
que denominamos de uma cidadania cultural, por meio 
da valorização do município enquanto escala política 
local e cotidiana, em que as políticas públicas de cul-
tura se materializam em benefício dos cidadãos. Isso 
porque, como destaca Castro, o município é uma esca-
la onde “[...] a atuação do poder público é mais visível, 
tanto com relação à disponibilidade do aparato institu-
cional para a oferta de políticas públicas direcionadas 
para a população residente quanto com relação aos seus 
resultados” (2003, 17).
A cidadania cultural tem como princípio básico o 
direito à cultura, direito do cidadão ao acesso aos bens 
e às obras culturais, assim como o direito de criar, de 
fazer cultura e de participar das decisões políticas sobre 
a cultura (Borges 2012, 16).
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Uma cidadania cultural exige a institucionalização 
de instâncias regionais de formulação, implementação 
e compartilhamento das políticas e da gestão cultural, 
bem como a institucionalização de equipamentos cul-
turais (museus, teatros, cinemas etc.), além das insti-
tuições científicas. 
Uma prática da cidadania cultural exige a consoli-
dação e a distribuição equitativa de uma infraestrutura 
cultural em todo o território, bem como a garantia de 
acesso aos meios de fruição cultural, além da valori-
zação e da difusão das manifestações culturais. Estas 
são algumas das diretrizes políticas divulgadas pela Se-
cretaria de Cultura do Estado da Bahia em seu progra-
ma de políticas públicas de cultura para o Estado, haja 
vista a implementação do Sistema Estadual de Cultura 
e da municipalização da cultura em todo o Estado, por 
meio da criação dos SMCs.
De acordo com Leitão (2009), um grande desafio 
que se coloca sobre a cidadania é o de as políticas pú-
blicas de cultura estenderem o conceito de cidadania. A 
autora considera que a cidadania cultural teria duas vo-
cações fundamentais: “afirmar os direitos e deveres dos 
indivíduos face às suas culturas e às demais culturas; 
determinar os direitos e deveres de uma comunidade 
cultural frente às demais comunidades culturais” (Lei-
tão 2009, 45).
Nessa perspectiva, acredita-se que alguns elemen-
tos presentes no discurso da Secretaria Estadual de 
Cultura sobre a política de cultura formulada e imple-
mentada no Estado a partir do ano 2007, especialmen-
te os SMCs, se constituem numa importante ação que 
caminha no sentido de valorizar a autonomia das polí-
ticas dos municípios baianos na implantação das políti-
cas públicas de cultura.
Nas seções seguintes realiza-se uma análise detal-
hada sobre o desenvolvimento dessa “nova” política 
de cultura pelo governo estadual. Apontam-se as difi-
culdades, os desafios e os avanços, por ventura encon-
trados. Pretende-se responder se tem sido construída 
uma efetiva cidadania cultural nos municípios inves-
tigados. 
O processo de municipalização da cultura
É no município que as demandas político-culturais se 
expressam de maneira mais concreta. Espaço privilegiado 
de ações e políticas culturais, no município, suas conse-
quências são vividas de forma mais direta. Lá, o órgão 
gestor municipal tem papel destacado em induzir, execu-
tar e articular as ações culturais. (Holanda 2010, 12)
A citação que abre esta seção destaca a importância 
da esfera municipal para a condução das políticas públi-
cas de cultura, mas, embora o município seja o espaço 
político privilegiado para o desenvolvimento das ações 
político culturais, é importante estar atento aos obs-
táculos que se colocam para o avanço e o sucesso das 
políticas culturais.
Ciente desse fato, buscar-se-á, nos parágrafos que 
se seguem, apontar um panorama da institucionali-
zação e municipalização da cultura no recorte geográ-
fico do presente estudo. Procurar-se-á, com base numa 
investigação empírica da implementação dos SMCs, 
identificar algumas questões problemáticas e o avanços 
obtidos nesse processo.
O discurso da Secult-Ba está alinhado ao do MinC, 
ao desenvolver ações pactuadas com a União na cons-
trução de um novo cenário cultural no país, que tenha 
como base a democracia e o envolvimento, isto é, parti-
cipação cidadã na formulação e na implementação das 
políticas culturais. Os SMCs são um dos instrumentos 
dessa nova política, que defende a gestão compartilha-
da entre diversos agentes sociais. 
Atualmente, tramita no Congresso Nacional o Pro-
jeto de Emenda Constitucional (PEC) 150, que trata da 
nova lei da Cultura. O projeto estabelece percentuais 
mínimos de 1% do PIB para os municípios, 1,5% para 
os Estados e 2% para União, relativos aos investimen-
tos na área cultural, porém, somente os municípios in-
tegrados aos Sistemas de Cultura terão direito a essas 
verbas, que serão repassadas fundo a fundo de cultura. 
Alguns dirigentes municipais de cultura, a exem-
plo da coordenadora de cultura em Santo Antônio de 
Jesus, enaltecem os SMCs, enquanto instrumentos de 
políticas públicas no campo da cultura. Uma das pro-
postas do SMC é promover a institucionalização da 
participação social —participação cidadã— nas instân-
cias de discussões e decisão. Segundo Karla Ramos, do 
Departamento de Cultura de Castro Alves, não existia 
essa aproximação entre o poder público e a sociedade 
civil em gestões estaduais anteriores:
[…] em gestões passadas, não existia, entre a socie-
dade civil e o poder público, uma coisa mais aberta. Ago-
ra é que a gente já está sentando com as instituições, as 
ONG, trazendo o pessoal para poder estar participando 
também do processo. (Karla Ramos, do Departamento de 
Cultura de Castro Alves-Bahia)
Em Muniz Ferreira, as dirigentes de cultura afirmam 
estar havendo, a partir das medidas de implementação 
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do SMC, o estabelecimento do diálogo entre os agentes 
culturais e o poder público municipal, por meio da con-
quista da confiança dos produtores culturais.
Promover a articulação dos gestores, representan-
tes da sociedade civil, poder legislativo, produtores, 
artistas, empresários e organismos culturais na formu-
lação, no planejamento e na execução de programas e 
ações culturais nos municípios são a proposta do SMC. 
Porém, essa integração ainda não é uma realidade na 
maior parte dos municípios pesquisados.
Georgeton Correia, assessor da Seduc —Secretaria 
de Educação, Cultura e Esportes em Dias D’Ávila— 
Território da Região Metropolitana de Salvador, des-
taca o SMC como um instrumento capaz de promover 
uma gestão pública verdadeiramente democrática das 
políticas culturais:
[...] na hora que eu implanto um sistema municipal de 
cultura, na hora que eu parto para fazer o monitoramen-
to das ações culturais do município, fazer o mapeamento 
do que eu tenho de produção, e que eu tenho em certa 
medida essas ações do gestor aliadas a ações que, se não 
pelos editais, se não pela pulverização dos recursos, nun-
ca chegariam a nosso conhecimento, aí eu não posso ter 
uma gestão verdadeiramente democrática. 
Quanto ao envolvimento dos vereadores, da parti-
cipação do legislativo nas políticas públicas de cultura, 
Luís Carlos Brasileiro, Secretário de Cultura e Turismo 
de Maragogipe, afirma que: “o legislativo pouco tem 
interesse nesses assuntos”. Ainda, segundo ele, a arti-
culação entre o gestor municipal, o legislativo e a socie-
dade civil na gestão das políticas culturais, tão falada 
pelo MinC e pela Secult-Ba, “num contexto geral, salvo 
alguns elementos, é meio complexa. Não tem essa arti-
culação” (Luís Carlos Brasileiro, Secretário de Cultura e 
Turismo de Maragogipe-Bahia).
Para Jomar Lima, presidente do Conselho de Cul-
tura em Cachoeira e diretor técnico da Fundação Han-
sen Bahia, existe a necessidade de avanço na pactuação 
das ações entre o dirigente de cultura, o legislativo e os 
agentes culturais. Segundo ele, diversos trabalhos sobre 
a criação de algumas políticas, além de uma diversidade 
de ações, vêm sendo desenvolvidos no município, mas de 
maneira isolada, sem articulação e conexão entre os en-
volvidos.
O desenvolvimento pleno do campo cultural requer o 
apoio e a articulação do legislativo na construção do bem 
comum. Georgeton Correia coloca como sendo funda-
mental o envolvimento dos vereadores na construção das 
políticas públicas no município: “a gente teve o apoio da 
câmara de vereadores, aprovou o projeto por unanimida-
de, tanto os vereadores da situação quanto os da oposição 
votaram a favor do projeto”. (Georgeton Correia, Asses-
sor da Seduc em Dias D’Ávila-Bahia)
Geférson Silva, diretor de cultura de Governador 
Mangabeira, destaca a importância do legislativo nesse 
processo, ou seja, a criação de uma parceria com os ve-
readores para garantir efetividade no desenvolvimen-
to das ações no campo das políticas culturais: “de uma 
parceria com a câmara para a aprovação da lei do fun-
do de cultura do município, mas a gente aqui tem uma 
câmara que é de oposição, então cria certas dificulda-
des” (Geférson Silva, diretor de cultura de Governador 
Mangabeira-Bahia).
Situação diferente ocorre em Santo Amaro, de acor-
do com o dirigente e assessor da Secretaria de Cultura 
e Turismo, o legislativo apoia as ações empreendidas 
pelo executivo e pela Secretaria de Cultura no campo 
das políticas públicas culturais no município. Esse fato 
pode ser explicado pelo número igual de vereadores da 
oposição e da situação (cinco de cada lado), e, assim, 
não há uma grande oposição à gestão municipal.
Alguns dirigentes de cultura apontam para a ques-
tão da burocracia institucional como um empecilho à 
concretização dos Sistemas de Cultura. O envolvimen-
to e a participação ativa dos agentes culturais no pro-
cesso são apontados pela maioria dos entrevistados 
como as maiores dificuldades para a operacionalização 
do Sistema de Cultura nos municípios.
Os responsáveis pela gestão da cultura nos muni-
cípios trazem à tona duas questões problemáticas e de 
extrema importância para a compreensão de uma rea-
lidade desigual para efetivação, eficácia e concretização 
das políticas culturais nos municípios investigados: a 
“política partidária” e a falta de uma política cultural 
nos municípios. Esse fato fica claro na fala de Denílson 
Mutte, secretário de cultura de Sapeaçu, e de outros di-
rigentes municipais entrevistados, sobre a criação do 
conselho e do fundo de cultura nos municípios.
Na fala do gestor da pasta de cultura em Lauro de 
Freitas, o entrevistado reconhece que os resultados 
dessa política cultural é algo a se pensar em longo pra-
zo. É interessante notar que, em sua declaração, An-
tônio Lírio confirma as ideias de Hugo Filho e Edgar 
Abbehusen, ao defender que os gestores públicos mu-
nicipais procuram desenvolver prioritariamente ações 
estratégicas com retorno eleitoral imediato:
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O resultado dessas políticas públicas, claro, não apa-
recem da noite para o dia, eles vão aparecer a longo prazo, 
é um trabalho que a gente faz, até eleitoralmente falando. 
Para a maioria não é interessante, porque não dá resulta-
dos imediatos, mas a gente tem o compromisso de fazer 
com que daqui a alguns anos a gente tenha de fato um 
Sistema de Cultura no município linkado sempre com o 
Estado, com o governo federal, nesta forma de trabalhar 
de fato as políticas públicas. (Antônio Lírio, Secretário 
Municipal de Cultura em Lauro de Freitas-Bahia)
Quando perguntamos a Joanita Carvalho se ela 
acredita que existe uma relação entre as políticas cultu-
rais, a cultura e o desenvolvimento econômico e social 
do município, ela declara a necessidade de haver uma 
maior compreensão e entendimento por parte da ges-
tão municipal em relação a isso:
[…] é uma coisa que precisa ter um maior entendi-
mento, principalmente do poder público, porque é uma 
coisa que você ainda vê assim um pouco distante, que a 
gente tenta juntar tudo, mas sempre tem a dificuldade 
[…] a cultura alavanca tudo, o crescimento, o turista aqui. 
(Joanita Carvalho, Secretária de Cultura em Saubara- 
Bahia)
Nessa perspectiva, Georgeton Correia, ao traçar um 
panorama sobre a situação do desenvolvimento das po-
líticas culturais em Dias D’Ávila, reafirma a percepção 
de Luís Brasileiro, Edgar Abbehusen e Hugo Filho, se-
gundo os quais a cultura não é considerada uma área 
estratégica para o desenvolvimento social, ou seja, ou-
tras esferas do desenvolvimento humano são prioriza-
das como a educação e a saúde, mas a cultura não.
Falta porque não é prioridade, Sérgio. A grande ver-
dade é essa: se você olhar um município pequeno como o 
nosso, em que felizmente em educação nós temos atingi-
do as metas estabelecidas pelo INEP, do IDEB, mas assim, 
que somos tão carentes daquilo que é mínimo, daquilo 
que é básico, daquilo que eu diria até fisiológico, que é 
uma educação de qualidade, que é a saúde atendendo a 
quem precisa, que aquilo que se chama de cultura acaba 
sendo relegado a um segundo plano, e aí a verdade infe-
lizmente é essa.
A política partidária influencia no desenvolvimen-
to de uma nova política cultural nos municípios, prin-
cipalmente no que diz respeito à descentralização de 
recursos e à aprovação de projetos elaborados pelos 
executivos municipais.
A gente tem mais dificuldades de conseguir, por 
exemplo, patrocínio para a festa de São Pedro; todas as 
cidades conseguiram, Muritiba não. Todas as cidades que 
estavam apoiando o PT no ano passado conseguiram. O 
prefeito daqui apoiou Paulo Souto. Mas, por exemplo, no 
ano passado Mangabeira conseguiu e Domingas (prefeita 
de Governador Mangabeira) hoje é PT, Santo Amaro con-
seguiu, Tato não é PT, mas faz parte da base do governo. 
Maragogipe, então [...]. Todas essas cidades foram con-
templadas pelo projeto São João da Bahia; Muritiba foi 
a única recusada e com todas as certidões em dia, e no 
primeiro ano em 2009 que eu fiz o São Pedro, em 2010, 
ano político, o prefeito daqui já tinha se comprometido 
com Paulo Souto, não foi aprovado, e, consequentemen-
te, esse ano não foi aprovado, então, eu acredito que essa 
descentralização às vezes pode funcionar, porque tem 
municípios que realmente brigam para ter, mas eu acho 
que não funciona assim como eles dizem. (Edgar Abbe-
husen, Secretário de Gabinete da Secretaria de Cultura, 
Desportos, Lazer e Turismo em Muritiba, Bahia)
Além dos problemas referentes à política partidária, 
os municípios enfrentam uma questão histórica: a falta 
de recursos para a cultura, um grave empecilho ao des-
envolvimento e à consolidação de uma política pública 
cultural eficaz e eficiente, que enfraquece a institucio-
nalização e o fortalecimento da cultura, como denuncia 
Saliha Rachid:
[…] tem município que tem recursos e tem municí-
pios que não têm recurso nenhum, e o grande problema 
continua sendo esse. Sem contar a própria coisa que 
acontece muito, relacionada à política mesmo, então os 
grupos culturais que são de partidos contrários acabam 
não tendo nenhuma visibilidade quando determinado(a) 
prefeito(a) está no poder. (Saliha Rachid, Representante 
Territorial de Cultura, Recôncavo Baiano)
A cultura na Bahia vivia um quadro de desigualda-
de na distribuição dos investimentos em todo o Estado, 
havendo uma concentração de recursos em Salvador e 
municípios de sua região metropolitana. As falas de Ali-
ne Neres, coordenadora de cultura em Muniz Ferreira, e 
Beatriz da Conceição, diretora de cultura em São Félix, 
evidenciam essa situação, mas também legitimam o dis-
curso da Secult-Ba de estar havendo uma descentralização 
de recursos do Território de Identidade da Região Me-
tropolitana de Salvador para o Território do Recôncavo:
Sempre houve uma maior concentração de recur-
sos na região da capital principalmente, até mesmo na 
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promoção da própria cultura. Já nós, do interior, acha-
mos que nossa luta, desde que eu estou na cultura há uns 
três anos, que a gente luta, na outra conferência o mesmo 
discurso foi esse de trazer o olhar para o Recôncavo, des-
centralizar um pouco da capital. (Aline Neres, Coordena-
dora de Cultura em Muniz Ferreira-Bahia) 
Algumas cidades já têm esse benefício, outras ainda 
não, aí eu não posso dizer se está tendo ou não, porque 
para São Félix ainda não tem. (Beatriz da Conceição)
Ainda na opinião de Moisés Santos, assessor da se-
cretaria de cultura e turismo em Santo Amaro, quando 
perguntamos se ele acredita que está havendo uma des-
centralização de recursos da capital, do Território da Re-
gião Metropolitana para os demais, a resposta é positiva:
Sim, sim. Vemos isso muito nos editais, os municípios 
baianos a cada dia que passa estão tendo mais chances de 
estar ganhando editais, as manifestações, os pontos de 
cultura, enfim, está ganhando muito mais edital do que 
há três, quatro anos atrás, isso daí já é algo consolidado, 
já é algo prático que está tendo mais uma visão descen-
tralizada da cultura, você está interiorizando a cultura de 
forma mais democrática. (Moisés Santos)
No entanto, Hugo Filho chama atenção para um fato 
que podemos denominar de “descentralização centrali-
zada”, ou seja, o supervisor de cultura em Conceição do 
Almeida coloca que os recursos e investimentos para a 
cultura passam a se concentrar em alguns municípios 
do Território:
Cachoeira, Santo Amaro, existe já, claro, uma orga-
nização por parte desses municípios, com verbas des-
tinadas do IPHAN, que já são patrimônio nacional, e de 
repente o Brasil já está voltado todo para Santo Amaro, 
Cachoeira, São Félix, Maragogipe, mas também tem que 
olhar para o Recôncavo.
A declaração da coordenadora de cultura no muni-
cípio de Muniz Ferreira demonstra a desigualdade no 
desenvolvimento das políticas culturais nos municí-
pios: “a gente trabalha muito, mas na hora de institu-
cionalizar mesmo, colocar no papel, se torna um pouco 
difícil. Os dirigentes não olham muito para o lado da 
cultura em si” (Aline Neres, Coordenadora de Cultura 
de Muniz Ferreira-Bahia).
Hugo Filho menciona ainda a burocracia institu-
cional, que dificulta o acesso a recursos na Secult-Ba: 
“dentro da secretaria é tudo na base da burocracia para 
conseguir ser contemplado e pegar um recurso. A gran-
de dificuldade é essa burocracia”.
Beatriz da Conceição defende que o acesso aos edi-
tais pelos artistas populares seja facilitado, além de 
ressaltar a necessidade da realização de formações/ca-
pacitação dos artífices: 
[…] precisa que as pessoas tenham um conhecimento 
adequado, para se organizarem. Porque tem muita gente 
fazendo cultura, não de uma maneira ordenada, às vezes 
porque não sabem, e porque é difícil mesmo. Pra quem 
faz cultura, a pessoa que faz cultura popular é difícil, eles 
não têm um conhecimento assim, não são todos, alguns 
têm aquelas dificuldades, e com essas questões de editais, 
de buscar o recurso, eu acho que poderia simplificar mais 
a maneira que viriam esses benefícios. Porque para quem 
está estudando, para quem está na mídia todo dia, sabe 
das informações, é mais fácil, para outros há mais dificul-
dades, eu sempre bato nessa tecla.
Cláudia Leitão, em Cultura e Municipalização, fala 
sobre algumas formas tradicionais de gestão cultural 
no Brasil, quase sempre focadas ora no fomento aos 
projetos culturais de determinados grupos econômicos 
e políticos, ora nos interesses de alguns representantes 
da classe artística, especialmente, daqueles formadores 
de opinião e com maior acesso às mídias (2009, 51). As 
palavras do gestor da pasta de cultura de Maragogipe 
corroboram estas ideias:
[…] o maior problema da cultura no Estado da Bahia 
chama-se imprensa, mídia. Existe uma organização mui-
to bem articulada, que domina, manipula e monopoliza a 
cultura no Estado, e aí existe um grupinho de produtores 
culturais (eu não sei até que ponto isso tem relação com 
o governo) de bandas, de artistas, que fazem com que a 
cultura baiana fique restrita a uma pequena parcela de 
produtores, que abocanham grande volume de recursos, 
se utilizam da mídia para estar colocando isso na cabeça 
das pessoas. […] Então, o problema maior de você estar 
articulando políticas culturais no Estado é que a impren-
sa cria um instrumento de estar massificando a cultura 
de grupos, que têm interesses econômicos e financeiros. 
(Luís Carlos Brasileiro, Secretário de Cultura e Turismo 
de Maragogipe-Bahia)
Coordenadora de cultura em Santo Antônio de Jes-
us, Letícia Silva diz que a secretaria vem promovendo 
um trabalho de aproximação dos agentes de cultura no 
município, com o objetivo de superar a descrença exis-
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tente nas gestões que relegaram a cultura para último 
plano:
[…] a classe artística está muito decepcionada com a 
gestão pública no geral, não é especialmente com a gestão 
federal, estadual, municipal. A cultura por muito tempo 
foi renegada. Eu não digo nem em segundo plano, mas em 
último plano, dentro de qualquer gestão. Nós não estamos 
falando das grandes personalidades do cenário artístico 
do nosso país, estamos falando daquele mestre de capoei-
ra, da sambadeira, do artesão, da ribeira, que são essas 
pessoas que eram invisíveis aos olhos das gestões públi-
cas, então quando a gente faz uma atividade cultural, que 
a gente convida essas pessoas, inicialmente a presenças 
delas, era zero, muito pouca. (Letícia Silva, Coordenadora 
de Cultura em Santo Antônio de Jesus-Bahia)
A institucionalização da cultura nos municípios 
enfrenta problemas de ordem infraestrutural. Edgar 
Abbehusen, Secretário de Gabinete da Secretaria de 
Cultura, Desportos, Lazer e Turismo em Muritiba, in-
dica que não há uma sede para a secretaria, nenhuma 
estrutura física:
Então, são inúmeras deficiências. Eu acabo assumin-
do tudo da cultura, qualquer evento, até lá na câmara de 
vereadores quando tem algum questionamento, os verea-
dores questionam a mim. (Edgar Abbehusen, Secretário 
de Gabinete da Secretaria de Cultura, Desportos, Lazer e 
Turismo em Muritiba-Bahia)
Além da falta de sede para abrigar o órgão gestor da 
cultura, outra deficiência denunciada pelos dirigentes 
é a falta de profissionais específicos para trabalhar com 
a cultura. Essa situação fica evidente nas falas de Karla 
Ramos:
[…] lá não tem as pessoas específicas para estarem 
trabalhando no departamento. Eu mesmo estou no de-
partamento, mas estou servindo a outro lugar, como as 
outras pessoas também. Porque não tem aquele grupo só 
para tratar disso. O que está faltando mesmo são pessoas 
específicas para estarem cuidando disso. Porque no de-
partamento tem, mas as pessoas estão servindo outras 
secretarias, então não têm o tempo todo para estar aqui.
Saliha Rachid reconhece o trabalho da maioria dos 
dirigentes de cultura nos municípios do Recôncavo, mas 
admite a deficiência, em alguns locais, no efetivo de fun-
cionários responsáveis pela pasta de cultura, bem como 
a falta de autonomia do gestor das políticas culturais:
[…] existe muita boa vontade do gestor da pasta. Em 
muitos casos o gestor reconhece a importância de criar o 
sistema, a importância de ter uma secretaria, de fazer um 
planejamento para a utilização do recurso, mas na prática 
acaba sendo diferente. Um município como Cachoeira, 
que tem a Secretaria de Cultura e Turismo, na qual trabal-
ham três pessoas. Então, são três pessoas para cuidar de 
tudo relacionado à cultura e ao turismo, em uma cidade 
que é uma cidade histórica, uma cidade turística.
A deficiência no efetivo de funcionários que trabal-
hem, especificamente, na pasta de cultura nos municí-
pios também é tratada por Joanita Carvalho e Moisés 
Santos: 
[...] a gente tem a Secretaria de Cultura, mas pouca 
gente para trabalhar, então, na secretaria praticamente 
eu me viro nos trinta para poder fazer esse trabalho. 
Tinha que ter uma ou duas pessoas para me dar um 
apoio, mas tudo, a maioria eu que tenho que fazer, en-
tão é muita pouca gente [...] de botar alguém para me 
dar um auxílio necessário, então sempre ficam coisas 
a desejar. (Joanita Carvalho, Secretária de Cultura em 
Saubara, Bahia)
[…] dificulta até o fomento da cultura, o desenvol-
vimento do turismo, porque a equipe é pequena e não 
temos tempo para pensar em festa e ao mesmo tempo 
fomentar a cultura e desenvolver o turismo. (Moisés San-
tos, Assessor da Secretaria de Cultura e Turismo em San-
to Amaro-Bahia)
Ainda com relação à situação institucional da cul-
tura nos municípios pesquisados, verificou-se que em 
quase todos não existe uma secretaria exclusiva para a 
cultura, mas sim, secretarias conjuntas, principalmen-
te com a educação, o turismo e os desportos. A nosso 
ver, é preciso definir as atribuições específicas de cada 
pasta, com profissionais qualificados e destinados a 
trabalhar e desenvolver a sua área, mas isso não signifi-
ca que as ações não possam estar articuladas:
Nós estamos atrelados à Secretaria de Educação, é até 
uma falha. Eu acho que todos os municípios deveriam 
ter sua secretaria, seu órgão independente, mas acontece 
que sempre é atrelado a uma secretaria, e normalmen-
te nessas cidades não se tem um secretário, se tem um 
diretor, um supervisor; porque normalmente o prefeito 
vai, contrata e resolve tudo, e fica difícil para quem está 
cuidando dessa parte. (Hugo Filho, Supervisor de Cultura 
em Conceição do Almeida-Bahia)
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No Território do Recôncavo Baiano, o destaque é 
para o município de Saubara, que com uma das meno-
res densidades demográficas de todo o território, pos-
sui uma secretaria exclusiva para tratar das políticas 
públicas culturais. No Território da Região Metropo-
litana de Salvador, Camaçari é o único município que 
possui uma Secretaria de Cultura desvinculada de ou-
tra Secretaria. 
A deficiência na infraestrutura também é apontada 
como um entrave ao desenvolvimento pleno de uma 
política cultural nos municípios, ao limitar/impossi-
bilitar a institucionalização dos elementos básicos do 
sistema de cultura.
[...] a gente implantou o Sistema Municipal de Cultura, 
mas por conta do receio em saber se ia funcionar bem, se 
tínhamos capacidade técnica para isso, não implantamos o 
fundo municipal de cultura [...] Gerir um fundo requer uma 
estrutura técnica, um contador próprio, um gerente, ainda 
que não seja exclusivo, que assuma aquilo que já faz mais a 
responsabilidade do fundo municipal de cultura. Então, fal-
ta sistematizar, falta monitorar, falta pessoal exclusivo para 
isso. Eu sinto aqui em Dias D’Ávila essa carência. (George-
ton Correia, Assessor da Seduc em Dias D’Ávila-Bahia)
Percebe-se que os recursos disponibilizados para a 
cultura nos municípios são destinados única e exclusiva-
mente para a realização de festejos, como o carnaval e as 
festas religiosas de padroeiros e padroeiras das cidades, 
sejam eles repasse do Estado ou do próprio município. 
Manter a tradição na realização dessas festividades é de 
extrema importância para a preservação do patrimônio 
cultural imaterial; no entanto, os grupos de cultura du-
rante a maior parte do ano ficam desassistidos, devido à 
falta de projetos, editais municipais, dentre outras me-
didas, capazes de promover a sustentabilidade desses 
artistas. Além disso, grande parte dos recursos é utiliza-
da para pagar atrações extramunicipais.
Temos uma dotação orçamentária que hoje está em 
torno de dois milhões e trezentos, quatrocentos mil, por 
ano, só que a gente tem um grande problema: o calendá-
rio de festas de Santo Amaro é enorme [...] só a festa da 
Purificação... Se bem que conseguimos recursos [...]. Leva 
muito recursos: 50% destinados à festa. (Moisés Santos, 
Assessor da Secretaria de Cultura e Turismo em Santo 
Amaro-Bahia)
[...] poucas prefeituras têm recursos, de fato, para 
investir na cultura e de forma planejada. O que a gente 
percebe é que o recurso inteiro da secretaria é investido 
numa festa só: o São João, o carnaval ou uma vaquejada, 
ou aniversário da cidade, e aí, pela falta de planejamen-
to. (Segundo Saliha Rachid, Representante Territorial de 
Cultura, Recôncavo Baiano)
Alguns municípios menores, como Muniz Ferreira, 
sofrem com a falta de investimentos no campo da cul-
tura. Os municípios com baixa arrecadação são prejudi-
cados no repasse dos recursos do município:
O próprio repasse que vem para a cultura é pouco, é 
1%, então, no município de arrecadação menor, esse 1% é 
o mínimo do mínimo, e quando a gente pensa em estru-
turação de evento, montou um calendário, e o que entra 
para a gente não dá para fazer quase nada. (Aline Neres, 
Coordenadora de Cultura de Muniz Ferreira- Bahia)
Soma-se a essa situação de vulnerabilidade orçamen-
tária da cultura, a constatação de que, em alguns casos, o 
investimento na pasta de cultura não é garantido/asse-
gurado, uma vez que o recurso que deveria ser destinado 
e utilizado pela pasta é repassado para outras áreas. 
Porque hoje não temos ainda esse fundo de cultura 
tão sonhado, então a cultura caminha na corda bamba. 
Tem agora um processo que vem para a prefeitura: a di-
fusão de cultura, que deu uma quantia, mas é uma coisa 
muito pouca e ela não vem diretamente para a cultura, 
ela pode ser usada pela cultura ou não. De repente tem 
outra coisa que vai precisar e o gestor utiliza. (Beatriz da 
Conceição, Diretora de Cultura em São Félix- Bahia) 
Joanita Carvalho, secretária de cultura em Sauba-
ra, destaca o papel do SMC, no sentido de garantir aos 
municípios uma verba exclusiva para ser utilizada no 
fomento à cultura local:
[a] municipalização [...] eu acho que ela vem a calhar 
porque você sabe que o município não dispõe de recursos 
e, com a municipalização, pelo menos você tem uma ver-
ba carimbada. […] Vai ser de suma importância, porque o 
desenvolvimento da cultura é você trabalhar diretamente 
com a cultura do seu município, principalmente o nos-
so município, que é um município rico em cultura e se 
a gente não trabalhar isso pode perder. […] O processo 
de municipalização, essa democratização da cultura, é 
importantíssima porque a gente vai ter a verba carimba-
da como tem na educação e na saúde. (Joanita Carvalho, 
Secretário de Cultura em Saubara-Bahia)
O apoio por parte da gestão municipal é, portanto, 
de extrema importância para o desenvolvimento de 
uma política cultural sólida nos municípios:
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[…] o prefeito dá apoio. Ele gosta, ele incentiva. Ago-
ra, sabendo-se que o município por ser de pequeno porte, 
as dificuldades são muitas. Aí nós procuramos parcerias 
com a BAHIATURSA, a Petrobras, então, essas parcerias 
que a gente corre atrás para que a coisa aconteça. (Vir-
gilina Alves, Secretária de Educação e Cultura de Muniz 
Ferreira-Bahia)
A necessidade de que os municípios se organizem 
para que possam ter acesso aos recursos, editais e pro-
jetos da Secult-Ba é igualmente importante nesse pro-
cesso, como aponta Géferson Silva:
[…] a gente pode estar participando de muitos edi-
tais que a Secretaria de Cultura e Turismo oferece. Em 
alguns a gente pode ser contemplado, quando os agen-
tes culturais estão organizados ou a gente não é contem-
plado ainda por não ter essa organização. Mas eu posso 
perceber que alguns municípios, como Cruz das Almas, 
conseguem captar uma série de recursos, porque as asso-
ciações, os agentes culturais conseguiram estar se orga-
nizando e competindo de igual a igual com os grupos da 
capital. O município de Governador Mangabeira precisa 
se organizar mais com relação a essas questões de buscar 
que esses grupos, esses agentes, se organizem.
A criação de equipamentos culturais, por exemplo, 
uma casa de cultura, é apontada por Joanita Carvalho 
como uma necessidade básica do município, para o fo-
mento e o desenvolvimento cultural local.
[…] tem um projeto e a planta para fazer a casa da cul-
tura, nós não temos e a gente tem um acervo muito gran-
de, inclusive as minhas máscaras nós não temos um lugar 
para expor, para chegar aqui e saber a essência, o porque 
essa máscara aqui no município, é isso que a gente quer, 
quando chegar um visitante para saber a essência, então, 
tá no pé com o conselho. (Joanita Carvalho, Secretária de 
Cultura em Saubara- Bahia)
Nas tabelas 1 e 2, pode-se verificar o número exis-
tente de estabelecimentos culturais nos Territórios 
pesquisados, no ano de 2006. Porém, a Pesquisa de In-
formações Básicas Municipais, realizada pelo IBGE em 
2009 não permite revelar mudanças quantitativas, pois 
foram colhidos dados qualitativos.












Camaçari 2 3 0 1 2 1 0
Candeias 1 1 1 0 2 0 0
Dias D’Ávila 1 1 0 1 2 0 0
Itaparica 1 2 0 0 6 0 0
Lauro de Freitas 1 0 0 2 3 0 1
Madre de Deus 0 1 0 1 1 0 0
Salinas da Margarida 0 0 0 0 2 0 0
Salvador 54 8 53 35 39 19 0
Simões Filho 3 8 0 5 2 0 1
Vera Cruz 1 1 0 1 2 0 0
Total do Território 66 25 54 46 61 20 2
Total na Bahia 220 441 116 166 504 43 118
% do Território no Estado 30,0 5,7 46,6 27,7 12, 1 46,5 1,7
Fonte: IBGE, Pesquisa de Informações Básicas Municipais e SUDECULT* 2009 (Pontos de Cultura).
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Cabaceiras do Paraguaçu 0 1 1 0 0 0 1
Cachoeira 4 2 5 0 1 0 3
Castro Alves 1 1 1 0 1 0 1
Conceição do Almeida 0 3 0 1 1 0 1
Cruz das Almas 0 1 0 1 2 0 1
Dom Macedo Costa 0 1 0 0 1 0 0
Governador Mangabeira 0 1 0 0 1 0 0
Marogogipe 0 1 0 1 1 0 1
Muniz Ferreira 0 1 0 0 0 0 0
Muritiba 0 0 0 0 1 0 0
Nazaré 0 3 0 1 1 1 1
Santo Amaro 3 2 2 1 1 0 0
Santo Antônio de Jesus 0 1 0 0 2 2 1
São Félix 1 1 1 0 1 0 1
São Felipe 1 1 0 0 1 0 0
São Francisco do Conde 1 1 1 0 1 0 0
São Sebastião do Passé 0 1 0 1 1 0 1
Sapeaçu 0 1 0 0 2 0 0
Saubara 0 1 0 0 0 0 0
Varzedo 0 1 0 0 1 0 0
Total do Território 11 25 11 6 20 3 12
Total na Bahia 220 441 116 166 504 43 118
% do Território no 
Estado 5,0 5,7 9,5 3,6 4,0 7,0 10,2
Fonte: IBGE, Pesquisa de Informações Básicas Municipais e SUDECULT* 2009 (Pontos de Cultura).
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Porém, quando se analisa as informações da IBGE 
de 2009 e compara-as com os dados da pesquisa reali-
zada em 2006, constata-se que em três anos houve uma 
mudança positivamente significativa dos indicadores. 
Nota-se em ambos os territórios uma distribuição 
desigual dos equipamentos culturais, ou a inexistência 
destes em vários dos municípios, o que compromete se-
riamente o exercício da cidadania cultural. 
Vários dos municípios permanecem sem equipamen-
tos culturais como museus, teatros ou salas de espetácu-
los, centro cultural e cinemas. Acreditamos que os custos 
para a implantação e a manutenção de instituições como 
estas devem ser encarados como um investimento no 
desenvolvimento sociocultural, isto é, humano. 
A questão da falta de recursos e a viabilidade de pro-
jetos como esses, sempre questionados pelo poder pú-
blico, podem ser superadas com, por exemplo, a criação 
de um espaço cultural que ofereça esses tipos de ser-
viços de forma integrada. 
À guisa de conclusão, encerra-se a discussão traçada 
nos parágrafos anteriores com as palavras de Barbosa, 
que sintetiza o diagnóstico realizado neste estudo.
É importante ressaltar que a proposta de municipali-
zação das políticas públicas representa um enorme desafio 
à tradição centralizadora e concentradora de poderes do 
Estado no Brasil. É evidente que a descentralização da ges-
tão e execução das políticas públicas seria permeada por 
diversos obstáculos de ordem financeira, jurídica e políti-
ca. Esse não é um pressuposto teórico, mas uma tensão 
explícita do processo político-institucional e territorial da 
descentralização, colocando impasses e obstáculos impor-
tantes para a realização de políticas públicas. (2010, s/p)
Considerações finais
Diante do exposto nesta pesquisa, evidencia-se a exis-
tência de sérias desigualdades entre os municípios 
no desenvolvimento dessas novas políticas culturais. 
Existem dificuldades referentes à comunicação, à orga-
nização e à operacionalização dessas práticas técnico-
institucionais e sociais para a consolidação dessas ações 
nos municípios e para o desenvolvimento territorial e 
sociocultural do Estado. 
Há avanços em alguns municípios no processo de 
implementação dos SMC, porém, em outros, a maioria 
ocorre numa situação de profunda lentidão na criação 
dos instrumentos operativos do SMC. 
Dos vinte municípios que compõe o Território Re-
côncavo Baiano, pouco mais da metade apresenta o 
Conselho Municipal de Cultura, porém, em Governa-
dor Mangabeira, Muritiba e Santo Antônio de Jesus o 
Conselho é antigo, entretanto, a sua funcionalidade e 
operacionalização prática não ocorrem, pois ou não há 
reuniões ordinárias ou não há conselheiros. Além dis-
so, em nenhum dos municípios do Recôncavo existe 
Fundo nem tampouco um plano de cultura. Talvez isso 
também seja o resultado da PEC 150, que, segundo o 
MinC, já foi aprovada na Comissão de Indústria e Co-
mércio da Câmara e será analisada pela Secretaria de 
Educação e Cultura (Ministério da Cultura 2010).
A respeito do Território da Região Metropolita-
na de Salvador—doravante, TMS, investigamos dire-
tamente seis de um total de dez municípios. Quatro 
deles —Camaçari, Dias D’Ávila, Lauro de Freitas e Sal-
vador— apresentam o Conselho de Cultura; porém, em 
Salvador, a situação é preocupante, pois, na prática, é 
como se não existisse. Dos quarenta e oito membros 
do Conselho, apenas quatorze foram eleitos. Um fato 
contraditório é que existe no município um conselho 
dedicado exclusivamente para o carnaval.
Ainda a respeito do TMS, Camaçari e Lauro de Frei-
tas se destacam no processo, pois, de acordo com os 
gestores, o conselho é operante, além de já terem cria-
do o fundo municipal de cultura. Por outro lado, num 
município como Madre de Deus, o processo de muni-
cipalização da cultura está, de certa forma, estagnado.
Associando as informações obtidas pela pesquisa de 
campo com as do Munic do ano de 2009, identificamos 
que, no Território do Recôncavo Baiano, composto por 
vinte municípios, sete não possuem Conselho de Cul-
tura e três estão numa situação irregular, pois precisam 
passar por um novo processo de estruturação. Metade 
dos municípios tem conselho de política cultural. 
Já quanto ao Território Metropolitano de Salvador, 
a relação é igual entre a porcentagem que tem e não 
tem Conselho de Cultura no município. No entanto, 
três dos municípios estão com o fundo de cultura mon-
tado (Camaçari, Lauro de Freitas e Salvador). No Terri-
tório do Recôncavo Baiano, até o ano de 2013, nenhum 
dos municípios tinha fundo municipal de cultura.
Acreditamos que uma efetiva consagração das polí-
ticas públicas culturais exige uma maior compreensão 
e sensibilização dos agentes sociais envolvidos no pro-
cesso (dirigentes de cultura, artistas e sociedade civil 
como um todo) sobre o próprio conceito de cultura e de 
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sua relação e articulação com os conceitos de democra-
cia e desenvolvimento.
É fato que em vários dos espaços políticos investi-
gados a cultura não é considerada uma área estratégica 
para o desenvolvimento social. Outras esferas do des-
envolvimento humano, como educação e saúde, são 
“priorizadas”, além da realização de obras públicas, 
pois, de acordo com os entrevistados, têm maior visi-
bilidade e um retorno eleitoral mais rápido e garantido. 
Acredita-se piamente na possibilidade e validade 
dessas políticas culturais serem implementadas, o que 
transformaria o cotidiano social das localidades. Para 
tanto, é necessário que, de fato, elas sejam construídas 
como políticas de Estado, nas quais as questões polí-
tico-partidárias apontadas pelos entrevistados sejam 
deixadas de lado, na busca pelo bem comum. 
São vários as possibilidades, os limites e os desafios 
colocados para se obter o exercício “pleno” da demo-
cracia e da cidadania cultural no Estado. Os caminhos 
a serem trilhados requerem pensar a cultura como uma 
esfera do desenvolvimento social e econômico; reque-
rem pensá-la como um elemento/instrumento capaz de 
realizar a justiça social, descentralizando e democrati-
zando efetivamente o acesso a recursos e investimentos; 
é necessário também respeitar a diversidade cultural, 
reconhecê-la como um patrimônio material e imaterial. 
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